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Abstract 

This work analyzed sustainability performance of 26 municipalities in the so-called 
amazon arch of deforestation in the state of Pará, Brazil in the years 2000 and 2010, 
using the Sustainability Barometer with 31 indicators in social, economic and envi-
ronmental dimensions. The results show that Altamira and Novo Progresso have inter-
mediate performance in two years and five municipalities progressed to the intermediate 
level in 2010 while the other remained in a critical situation. There was a slowdown 
in deforestation in municipalities, but despite the positive results achieved, they were 
unsatisfactory to change the sustainability status of municipalities.

Keywords: deforestation, barometer of sustainability, Amazon.

Resumo 

Este trabalho analisou o desempenho de sustentabilidade de 26 municípios do 
arco do desmatamento no estado do Pará, Brasil nos anos 2000 e 2010, utili-
zando-se o Barômetro da Sustentabilidade com 31 indicadores nas dimensões 
social, econômica e ambiental. Os resultados mostram que Altamira e Novo 
Progresso tem desempenho intermediário nos dois anos e cinco municípios 
progrediram para o nível intermediário em 2010 enquanto os outros permane-
ceram em situação crítica. Houve desaceleração do desmatamento nos municí-
pios, mas apesar dos resultados positivos alcançados, eles foram pouco 
satisfatórios para mudar o status de sustentabilidade dos municípios.

Palavras-chave: desmatamento, barômetro de sustentabilidade, Amazônia.
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Introdução

O ideário do desenvolvimento sustentável passou a ter profundas impli-
cações para as políticas públicas na Amazônia, sobretudo durante a década 
de 1990 a partir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento em 1992 (Rio-92).  Neste período, foi lançado o 
Programa para a Proteção das Florestas Tropicais (PPG7), um vasto pro-
grama de gestão territorial baseado na criação de unidades de conservação 
e financiamento de centenas de projetos na Amazônia brasileira, intro-
duzindo programas de monitoramento ambiental junto a diversas insti-
tuições públicas, muitas vezes em parceria com ONGs (Araújo e Lená, 
2010).

Paralelamente, desenvolviam-se também as técnicas de monitoramento 
da cobertura florestal, através do Projeto de Monitoramento do Desma-
tamento na Amazônia Legal por Satélite (PRODES) do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais (INPE), com séries históricas de imagens de 
satélite, permitindo avaliar os impactos das atividades econômicas sobre 
a paisagem, e fornecendo meios de implementar o Plano de Ação para a 
Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia Legal (PPCDAm), 
através de ações de comando e controle. O controle do desmatamento 
cresce em importância desde então, secundado por iniciativas, visando a 
excluir do crédito produtores que não respeitem a legislação ambiental, 
bem como o cadastramento ambiental das propriedades rurais. 

Muitos são os avanços nos estados e municípios da Amazônia em relação 
ao monitoramento do desmatamento em tempo real e planos locais de com-
bate ao desmatamento, porém pouco se avançou na mensuração da susten-
tabilidade a partir de uma visão integrada das várias dimensões do 
desenvolvimento. As maiores dificuldades estão associadas à complexidade 
regional, à carência de base de dados disponíveis e à ausência de parâmetros 
e metas de sustentabilidade (Marchand e Le Tourneau, 2014; Cetrulo et 
al., 2013).

A Amazônia possui um modelo de desenvolvimento marcado pelo uso 
extensivo dos recursos naturais, conflitos socioambientais e altas taxas de 
desmatamento (Becker, 2005). O estado do Pará se destaca neste cenário, 
com uma perda acumulada de 21% de sua cobertura florestal original 
(INPE, 2017a) e taxas de desmatamento diferenciadas entre os municípios, 
sendo que 16 deles contribuíram com mais de 30% do total desmatado 
no Pará até 2010 (INPE, 2017a). Os fatores que mais cooperaram para 
esse padrão de intensa conversão florestal neste estado foram a situação 
fundiária, pecuária extensiva, agricultura, siderurgia, falta de assistência 
técnica e fomento adequados à produção sustentável (MMA, 2004; Rivero 
et al., 2009).
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A partir de 2007, a priorização de municípios no combate ao desma-
tamento passa a ser estratégico no âmbito do PPCDAm, trazendo impli-
cações para a gestão ambiental no nível municipal (Leme, 2011). Ao 
entrar na lista “suja”, os municípios são acompanhados pelo governo fe-
deral com mais fiscalização e restrições econômicas, porém recebem apoio 
na implementação de ações que visem diminuir as taxas de desmatamento 
e realizar a transição para uma economia de base sustentável (Bizzo e 
Farias, 2017). Para controlar as taxas de desmatamento, o estado do Pará 
aderiu ao PPCDAm em 2004 e criou o Programa Municípios Verdes em 
2010, que se constitui como uma política estadual de transição para um 
modelo de desenvolvimento ambientalmente mais adequado (Costa e 
Fleury, 2015). 

Torna-se, portanto, necessário acompanhar e avaliar os resultados das 
decisões e ações implementadas. Assim sendo, os indicadores são capazes 
de avaliar “a distância entre a situação atual e os objetivos de desenvolvi-
mento” (Guimarães e Feichas, 2009) da sociedade amazônica. Enquanto 
instrumentos de avaliação, os indicadores remetem, portanto – necessa-
riamente – a um ideal (no caso, a sustentabilidade). Cabe lembrar também 
que a sua capacidade de instrumentalizar esse ideal, permitindo sua in-
corporação pelas políticas públicas, extrapola a natureza própria do sistema 
de avaliação utilizado. Sua utilidade reside, porém, na capacidade de 
traduzir dimensões simultâneas do real para fornecer boas indicações ao 
gestor – desde que este compartilhe do ideal de referência.

Dentro deste contexto, adotou-se a ferramenta “Barômetro de Sus-
tentabilidade”, desenvolvida por Prescott-Allen (1997) e outros especia-
listas da União Mundial para a Conservação (IUCN) e o Centro 
Internacional de Pesquisa para o Desenvolvimento (IDRC), que consiste 
em combinar indicadores permitindo que os usuários cheguem a conclu-
sões sobre as condições do bem-estar humano e ecossistêmico em direção 
à sustentabilidade (Prescott-Allen, 1997; 1999). Tal ferramenta tem uma 
estrutura aberta, sendo flexível na escolha dos indicadores e na construção 
da escala de desempenho, passível de ser aplicada desde a escala local até 
a global, permitindo comparações entre diferentes locais bem como um 
horizonte temporal. O maior desafio da metodologia é definir o que é 
sustentável na escala de desempenho, principalmente na dimensão am-
biental, por ser uma dimensão sistêmica e complexa, envolvendo uma 
forte subjetividade.

No Brasil, o Barômetro está sendo utilizado para avaliar o nível de 
sustentabilidade do país (Kronemberger et al., 2004, 2008), dos estados 
(Cetrulo e Cetrulo, 2014) e dos municípios (Araújo et al., 2013; Cardoso 
et al., 2016; Lameira et al., 2015; Oliveira et al., 2015; Batalhão et al., 
2017; Pereira et al., 2017), podendo ser utilizada para orientar políticas 
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públicas e monitorar o grau de desenvolvimento municipal ao longo do 
tempo (Marchand e Le Tourneau, 2014).

Portanto, esta metodologia vem de encontro com o objetivo da pesquisa 
para avaliar o grau de desempenho da sustentabilidade de 26 municípios 
do estado do Pará, em dois períodos (2000 e 2010) e discute-se os im-
pactos do PPCDAm nos referidos municípios até os dias atuais.

1. Material e métodos

O Estado do Pará está situado ao norte do Brasil, na Amazônia Legal, é o 
segundo maior do País em extensão territorial com 1,24 milhões de km², 
144 municípios e população de aproximadamente 8,3 milhões de habitan-
tes. Foram selecionados para aplicação do Barômetro da Sustentabilidade 
(BS) 26 municípios localizados no arco do desmatamento do estado do 
Pará: 13 prioritários e seis monitorados (lista estabelecida pelo Ministério 
do Meio Ambiente - MMA em 20131) e siete municípios que não constam 
na lista do MMA, e considerou os anos de 2000 e 2010 (figura 1). 

Os indicadores foram divididos em três dimensões (social, econômica 
e ambiental), combinados em 10 temas (terra, ar, população, saúde,edu-

1 Apesar do MMA (2017a) apresentar uma nova lista com a inclusão de quatro novos mu-
nicípios em 2017, este trabalho manteve a listagem anterior (2013) devido ao período de análise.

Figura 1
Mapa de localização dos municípios do estado do Pará analisados 

neste trabalho

Fonte: elaborado pelos autores com base do IBGE, (2017, 2018).
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cação, habitação/saneamento, segurança, economia, emprego e renda), 
totalizando 31 indicadores. Para cada indicador tem-se as referências para 
a construção das escalas de desempenho (quadros 1 e 2). As fontes con-
sultadas para compor a base de dados foram: Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, Faculdade Latino-Americana de Ciências 
Sociais - FLACSO Brasil, Índice de Desenvolvimento Sustentável – IDS 
(IBGE), Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, Projeto de 
monitoramento da floresta Amazônica Brasileira por Satélites – PRODES, 
Comissão Pastoral da Terra - CPT e Atlas de Desenvolvimento Humano 
no Brasil - ATLAS Brasil.

Em seguida, realizou a definição dos limites da escala de desempenho 
do indicador (EDI), baseando-se nos valores de referência de ED para 
cada indicador do que seria sustentável ou não, considerando seus limites 
máximos e mínimos dentro de um intervalo de classes arbitrários pelos 
pesquisadores. 

A Escala do Barômetro de Sustentabilidade (EBS) é composta por 
cinco intervalos com limites fixos e definidos (vinte pontos) que variam 
de 0 a 100 apontando condições de insustentável a sustentável, também 
sendo representados por cores (tabela 1).

Após a elaboração das Escalas de Desempenho (ED) para cada indi-
cador, foi feita a transposição do valor numérico do indicador municipal 
(EDI) para a Escala do BS (EBS), através de interpolação linear simples, 
de forma a atribuir grau adimensional (Prescott-Allen, 1997; 1999) ao 
indicador na Escala do Barômetro da Sustentabilidade, através da seguinte 
fórmula:

(1)

Onde: VRx = valor real do indicador x;
 a = limite anterior do intervalo que contém VRx;
 p = limite posterior do intervalo que contém VRx

De posse dos valores individuais, os mesmos foram agregados hierar-
quicamente, por média aritmética, do indicador para o tema, deste para 
a dimensão e posterior para os eixos (humano e ambiental). No caso do 
índice de bem-estar humano foi realizada a média aritmética dos índices 
sociais e econômicos. O índice de bem-estar ambiental está representado 
pela média aritmética dos índices da dimensão ambiental. Os indicadores 
considerados igualmente importantes na caracterização da situação em 
cada tema, portanto não receberam nenhum peso adicional ao cálculo. A 
localização dos pontos obtidos (níveis de sustentabilidade) pelos eixos 
ambiental e humano indicará a posição dentro do gráfico bidimensional.
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Quadro 2
Dimensão Econômica e Ambiental com seus respectivos Temas, 

Indicadores e Valores de Referência para Elaboração das Escalas de 
Desempenho (ED) do BS de 26 municípios do Pará para os anos 

2000 e 2010

Tema Indicador Referência para elaboração das ED 

Economia Percentagem do PIB 
agropecuaria em relação 
ao PIB total municipal

Este indicador foi criado devido ao aprovei-
tamento das áreas desmatadas anteriormente 
para o desenvolvimento agropecuário da 
região. Considerando então que uma con-
tribuição acima de 50% seja potencialmente 
sustentável.

Emprego População economica-
mente ativa (%)

Corresponde ao número de pessoas nessa 
faixa etária que, na semana de referência do 
Censo, encontravam-se ocupadas no mer-
cado de trabalho ou que, encontrando-se 
desocupadas, tinham procurado trabalho no 
mês anterior à data da pesquisa. Conside-
rando que acima de 50% seja uma meta 
sustentavel para esta populaçao. 

Percentual de ocupados 
de 18 anos ou mais que 
são empregados com 
carteira assinada

Considerando que acima de 80% seja uma 
meta sustentavel para esta populaçao. 

Renda Renda per capita (R$) Considerarando as maiores e menores rendas 
per capitas do Brasil. 

Índice de Gini Mede o grau de desigualdade existente na 
distribuição de renda de um local. Seu valor 
varia de 0 (não há desigualdade) a 1(desi-
gualdade máxima). 

Terra Percentagem do desma-
tamento em relaçao a 
area territorial

A meta de sustentabilidade seria que apenas 
10% de sua área territorial tenha sido desma-
tada e acima de 50% já seria insustentavel.

Percentagem da contri-
buicao do municipio 
para o desmatamento do 
estado

A meta de sustentabilidade seria que até 1% 
de contribuição do desmatamento munici-
pal em relação ao desmatamento do estado.

Percentagem de floresta 
em relação a area do ter-
ritorio

A meta de sustentabilidade seria que acima 
de 50% de sua area territorial fosse mantida 
como área de floresta
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Tabela 1
Escalas de Desempenho dos indicadores dos 26 municípios do Pará 

analisados, associadas com a Escala do Barômetro da 
Sustentabilidade para o ano de 2000 e 2010

Indicadores

ESCALA DE DESEMPENHO DO BARÔMETRO DA 
SUSTENTABILIDADE 

0-20 21-40 41-60 61-80 81-100

Insusten-
tavel

Poten-
cial. 

Insust.

Interme-
diario

Poten-
cial. 

Susten.

Susten-
tavel

ESCALA DE DESEMPENHO DOS INDICADORES 

Taxa de Desemprego (%) 25 - 20 19-16 15-11 10 - 6 5-0

Trabalho infantil (%) de 10 
a 14 anos

40-30 25-20 15-13 10 - 7 5 - 0

Famílias atendidas com 
Bolsa familia

0 - 250 500 
- 1000

2000 
- 3000

4000-
5000

10000-
12000

Proporção de vulneráveis à 
pobreza

100-90 80-70 60-50 20-10 5-0

Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)

0-0,2 0.21-0.4 0.41-0.6 0.61-0.8 0.81-
1.0

Percentual de mulheres de 
10  a 17 anos de idade que 
tiveram filhos

25-20 19-10 9-8 7-6 5-0

Mortalidade infantil (%) 100-60 50-40 30-20 15-10 5-0

Esperança de vida ao nascer 49-50 51-60 61-70 71-79 80-100

Unidades de saúde (por 
10.000 hab.) 

0-2 3-4 5-6 7-10 11-12

Quadro 2 (Continuação)

Tema Indicador Referência para elaboração das ED 

Ìndice de efetividade de 
produçao agricola

Este índice foi construido baseado no apro-
veitamento da área que já foi desmatada e 
esta sendo aproveitada considerando as 
classificações do uso e cobertura da Terra 
(TerraClass), variando de 0 a 1, sendo que 
1 seria o total aproveitamento destas áreas.

Ar Queimadas e incêndios 
florestais (nº de focos de 
calor por 1000km² ao 
ano) 

O limite considerável sustentável até 10 
focos por 1000 km² (INPE)

Fonte: elaborado pelos autores.
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Tabela 1 (Continuação)

Indicadores

ESCALA DE DESEMPENHO DO BARÔMETRO DA 
SUSTENTABILIDADE 

0-20 21-40 41-60 61-80 81-100

Insusten-
tavel

Poten-
cial. 

Insust.

Interme-
diario

Poten-
cial. 

Susten.

Susten-
tavel

ESCALA DE DESEMPENHO DOS INDICADORES 

Leitos hospitalares (1000 
hab.) 

0-0.5 0.6-1.9 2-2.4 2.5-3 3.5-4

Médicos (1000  hab) 0-0.5 1-1.5 2-2.5 3-3.5 4-4.5

Taxa de analfabetismo fun-
cional das pessoas de 15 anos 
ou mais de idade

100-51 50-21 20-11 10-6 5-0

Percentual da população de 
25 anos ou mais com supe-
rior completo

0-5 10-15 20-25 30-35 40-45

Porcentagem de crianças de 
6 a 14 anos que não fre-
quenta a escola

60-35 30-25 20-15 10-5 3-0

IDEB séries iniciais 0-2 3-3.5 4-4.5 5-5.2 5.5-6

IDEB séries finais 

Abastecim. de água (%) 0-69 70-79 80-89 90-94 95-100

Eletricidade (%) 

Coleta de Lixo (%) 

Conflito agrário (numero de 
ocorrencias)

3000-500 300-100 10-5 3-2 1-0

Mortalidade por homicídios 
(n de mortes por 100mil 
habitantes)

150-30 20-15 10-4 3-2 1-0

Percentagem do PIB agrope-
cuaria em relação ao PIB 
total municipal

0-20 25-30 35-40 45-50 70-100

População economicamente 
ativa (%)

0-15 20-25 30-35 40-45 50-55

Percentual de ocupados de 
18 anos ou mais que são 
empregados com carteira 
assinada

0-10 20-30 40-50 60-70 80-85

Renda per capita (R$) 0-100 250-500 750-
1000

1250-
1500

1850-
2050

Índice de Gini 1-0.81 0.8-0.51 0.5-0.41 0.4-0.21 0.2-0.0
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Tabela 1 (Continuação)

Indicadores

ESCALA DE DESEMPENHO DO BARÔMETRO DA 
SUSTENTABILIDADE 

0-20 21-40 41-60 61-80 81-100

Insusten-
tavel

Poten-
cial. 

Insust.

Interme-
diario

Poten-
cial. 

Susten.

Susten-
tavel

ESCALA DE DESEMPENHO DOS INDICADORES 

Percentagem do desmata-
mento em relaçao a area 
territorial

100-80 70-60 50-40 30-20 10-0

Percentagem da contribui-
cao do municipio para o 
desmatamento do estado

10-3.5 2.5-2.0 1.5-1.25 1-0.5 0.25- 
0.0

Percentagem de floresta em 
relação a area do territorio

5-10 20-30 40-50 60-70 80-100

índice de efetividade de 
produçao agricola

0-0.2 0.3-0.4 0.5-0.6 0.7-0.8 0.9 -1

Queimadas e incêndios flo-
restais (nº de focos de calor 
por 1000km² ao ano) 

8000-501 500-101 100-51 50-11 10-0

Fonte: elaborado pelos autores.

A escala gráfica é bidimensional, segue os mesmos padrões da Escala 
do Barômetro (EBS) tanto na divisão de classes (5) como nas cores, va-
riando de 0 pontos como insustentável à 100 pontos como sustentável.

2. Resultados e Discussão

2.1. Barômetro da Sustentabilidade Municipal

A posição de sustentabilidade de cada município estudado está definida 
pelo gráfico bidimensional de acordo com os valores obtidos em relação 
aos eixos de bem-estar humano e ambiental para os anos de 2000 (figura 
2) e 2010 (figura 3). 

Os municípios de Altamira e Novo Progresso foram os únicos muni-
cípios que mantiveram a classificação (sustentabilidade intermediária) no 
período 2000-2010 (tabela 2). Em 2010, houve progresso para o estágio 
de sustentabilidade intermediária os municípios: Brasil Novo, Concórdia 
do Pará, Medicilândia, Ourilândia do Norte e Tailândia. Os valores ob-
tidos para os eixos (Humano e Ambiental) se encontram no intervalo da 
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Figura 2
Posição dos municípios do estado do Pará no Barômetro da 

Sustentabilidade (BS) ano 2000

Fonte: elaborado pelos autores.

Figura 3
Posição dos municípios do estado do Pará no Barômetro da 

Sustentabilidade (BS) ano 2010

Fonte: elaborado pelos autores.
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escala do BS entre 40 a 60, sendo próximos dos limites inferiores, apon-
tando um resultado nada confortável, dentro da classe intermediária.

O índice de bem-estar humano teve uma progressão positiva nos 
municípios, de 2000 para 2010, devido aos indicadores sociais, todavia 
o mesmo não ocorreu na dimensão econômica e ambiental (tabela 2).  
Não se observou grandes variações entre os municípios em relação aos 
indicadores, em ambos os anos analisados. Vale et al. (2018) na análise 
de sustentabilidade dos estados amazônicos também encontrou um nível 
aceitável para a dimensão social e alerta para a dimensão econômica, 
corroborando os resultados encontrados por esta pesquisa. 

Verificou-se alterações no desempenho socioeconômico e ambiental 
dos municípios nos 10 anos analisados o que demonstra que diversas 
políticas públicas interferiram diretamente nos municípios. A seguir 
descreve-se os principais resultados em cada dimensão analisada e faz-se 
uma discussão à luz de algumas políticas públicas. 

2.1.1. Dimensão social

Na dimensão social, todos os municípios melhoraram sua performance 
entre 2000 e 2010, com exceção de Anapu (município prioritário) que 
apresentou uma significativa queda para categoria de potencialmente 
insustentável. A melhoria na dimensão social no período analisado se deve 
às políticas públicas sociais para atender o combate à pobreza. 

No Pará, cerca de 946 mil famílias recebem o benefício do Programa 
Bolsa Família (MDS, 2018) e considera-se que quanto maior o número 
de famílias atendidas, melhor a situação da população, gerando impactos 
significativos no acesso a serviços de saúde e educação através das condi-
cionalidades. Neste sentido, os municípios que têm maior expressividade 
de número de famílias atendidas pelo programa em 2010 são: Marabá, 
Paragominas, Altamira, Moju, Novo Repartimento, Tailândia, Redenção, 
Pacajá e Itupiranga. Em Anapu, o número de famílias atendidas pelo 
programa é muito baixo e a proporção de vulneráveis à pobreza é de 
aproximadamente 66%, sendo que apenas o município de Novo Progresso 
apresentou proporção de vulnerável à pobreza abaixo de 50% para os dois 
anos estudado. Contudo, outros municípios (Ourilândia do Norte, Ma-
rabá, Altamira e Redenção) alcançaram este índice em 2010. 

No tema saúde, os indicadores que mais chamam atenção são: número 
de médicos, de leitos hospitalares e unidades de saúde. Para estes três 
indicadores no ano 2000, todos os municípios foram classificados como 
insustentável. Já em 2010, apenas dois municípios (Marabá e Redenção) 
foram classificados como intermediário para o número de médicos. Estes 
resultados com a maioria dos municípios insustentáveis se devem pelo 
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fato dos valores reais iguais a zero ou inexistência de informações para 
alguns municípios. Isso reflete a importância de se manter as fontes de 
dados atualizados e disponíveis. Dos 26 municípios estudados, apenas 
Moju, Ourilândia do Norte, Rondon do Pará e São Félix do Xingu não 
fazem parte do Programa Federal Mais Médicos, instituído em 2013, 
sendo que para os três indicadores (número de médicos, unidades de saúde 
e número de leitos hospitalares), esses municípios estão classificados como 
potencialmente insustentável, com exceção de Rondon do Pará para 
número de leitos hospitalares (sustentável).

No tema educação, a melhor classificação foi para os indicadores de 
taxa de analfabetismo funcional e a porcentagem de crianças de 6 a14 anos 
que não frequenta a escola. Já a porcentagem de crianças de 6 a 14 anos que 
não frequenta a escola, os valores de BS estão acima de 40, indicando 
que para todos os municípios estudados as crianças estão frequentando a 
escola no ensino fundamental I e II. Em relação ao percentual da po-
pulação de 25 anos ou mais com superior completo os valores reais 
estão abaixo de 5.9% (Altamira), sendo o valor mais alto dentro da 
unidade de estudo. Esses valores condizem com a realidade do país, onde 
apenas 15,3% da população (2017) concluíram o ensino superior, e as 
regiões norte e nordeste possuem os índices mais baixos (IBGE, 2017). 

Em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
séries iniciais em 2010, apenas Altamira se classificou como potencialmente 
sustentável. Anapu, Aurora do Pará, Dom Eliseu, Itupiranga, Marabá, Novo 
Repartimento e Santa Maria das Barreiras se classificaram como insusten-
tável e para esses municípios os valores reais ficaram em intervalos de 0 a 
1, que são muito baixos, confirmando a insustentabilidade para este indi-
cador. O IDEB séries finais em 2010, Novo Repartimento, Ourilândia do 
Norte e Santa Maria das Barreiras ficaram como insustentável, os demais 
se dividem em potencialmente insustentável e intermediário.  

No tema habitação e saneamento, apenas os municípios Porto de Moz 
(abastecimento de água e eletricidade), Garrafão do Norte e Pacajá (ele-
tricidade) classificaram como insustentável.

Em relação ao tema segurança, a classificação ficou como insustentá-
vel (Cumaru do Norte, Marabá, e Santana do Araguaia) e potencialmente 
insustentável (Altamira, Anapu, Ourilândia do Norte, Santa Maria das 
Barreiras e São Félix do Xingu) para o indicador conflito agrário, que 
reflete a violência pelo maior número de ocorrências. O indicador mor-
talidade por homicídios (nº de mortes por 100 mil hab.), apesar de não 
haver separação entre área urbana de área rural, os municípios que estão 
insustentáveis foram Altamira, Marabá, Moju, Novo Repartimento, Pa-
ragominas, Redenção, Rondon do Pará e Tailândia, apontando que polí-
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ticas públicas devam ser trabalhadas neste tema para amenizar e sanar tais 
conflitos e mortes.

2.1.2. Dimensão Econômica

Na dimensão econômica, observa-se que os municípios de Cumaru do 
Norte, Santa Maria das Barreiras e São Félix do Xingu, classificados como 
prioritários pelo PPCDAm, mantiveram-se na faixa de sustentabilidade 
intermediária (40 a 60), tanto em 2000 como em 2010. Já Novo Progresso 
(município prioritário) teve uma evolução positiva nesta dimensão, passando 
de potencialmente insustentável para a categoria de intermediário. Os in-
dicadores mais relevantes desta dimensão foram o PIB Agropecuário e a 
População Economicamente Ativa (PEA).

Em relação ao PIB agropecuário de 2008, a liderança foi de Cumaru do 
Norte, e o terceiro lugar foi ocupado pelo município de Santa Maria das 
Barreiras. A partir de 2009 até 2014, São Félix do Xingu passou a liderar o 
ranking, com o maior rebanho bovino do país (IDESP, 2013). Marabá se 
destaca com baixa performance do PIB agropecuário em relação ao PIB 
total, apesar de apresentar um aumento do PIB total de 5 vezes entre 
2000 e 2010, e ocupar a terceira posição no ranking estadual (IDESP, 
2013), a maior contribuição se devido ao PIB serviços. Ao analisar a 
relação do desmatamento e o PIB nacional, Carvalho et al. (2016) veri-
ficaram que o desmatamento tem uma baixa contribuição para a econo-
mia brasileira, o que certamente não compensa seu custo em termos de 
degradação ambiental, perda de biodiversidade e serviços ecossistêmicos. 

2.1.3. Dimensão Ambiental

Nesta dimensão, Concórdia do Pará foi o único município a se classificar 
como potencialmente sustentável em 2000, porém em 2010 teve uma 
queda para intermediário. Os demais municípios foram considerados 
intermediários (Anapu, Brasil Novo, Medicilândia, Novo Progresso, 
Ourilândia do Norte, Porto de Moz, Senador José Porfírio e Tailândia) 
ou potencialmente insustentável. 

Os indicadores ambientais relativos aos percentuais do desmatamento 
em relação à área territorial, contribuição do município para o desmata-
mento do estado, a taxa de floresta em relação à área do território, juntamente 
com o índice de efetividade de produção agrícola, apresenta valores po-
sitivos para muitos municípios. Já o indicador referente a queimadas e 
incêndios florestais (nº de focos de calor por 1000 km² ao ano) continua 
sendo um fator negativo que contribui para a insustentabilidade dos 
municípios e do meio ambiente. A percentagem da contribuição do 
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município para o desmatamento do estado e, como esperado, o município 
que mais desmata é o que mais contribui: São Félix do Xingu, classificado 
como insustentável. Concórdia do Pará foi classificado como sustentável 
para este indicador por ter uma baixa contribuição para o estado, porém 
esse município já desmatou cerca de 87% do seu território. A relação entre 
área territorial se mantém para o indicador percentagem de floresta, menor 
área territorial menor taxa para este indicador, como é o caso de Garrafão 
do Norte (insustentável), e Altamira (maior área territorial consequente-
mente maior área de floresta) além de contar com área de floresta nacional 
e terras indígenas, conferindo a preservação das áreas.

O índice de efetividade de produção agrícola (IEPA) foi criado para 
verificar o aproveitamento das áreas que já foram desmatadas pelo muni-
cípio, dividindo a área total de uso (área de agricultura + mosaico de 
ocupações + pasto limpo + sujo + exposto) pelo desflorestamento do ano 
estudado (2000 e 2010), e os dados utilizados originados do programa 
TerraClass, do INPE (2017c). O IEPA varia de cero a uno, sendo que 
quanto mais próximo de zero pior é o aproveitamento e quanto mais pró-
ximo de 1, melhor o aproveitamento. Nesse sentido, Concórdia do Pará 
foi o único município classificado como insustentável, configurando um 
valor real muito próximo de zero (0.16), indicando que não houve um bom 
aproveitamento da área que já foi desmatada. Todavia, dos 11 municípios 
classificados como potencialmente sustentável, vale destacar os extremos 
do intervalo desta classe são os municípios de Ourilândia do Norte, que 
obteve os maiores valores de BS (77.17) e reais (0.79), e Itupiranga com 
os menores do intervalo BS (60.09) e valor real (0.61). Dentro deste con-
texto, os usos das áreas desta classe se concentram para usos de pastagens. 

Em relação ao indicador de queimadas e incêndios florestais, averi-
guou-se que Concórdia do Pará se classificou como potencialmente sus-
tentável, com apenas 47 focos de calor em 2010. Os municípios que são 
potencialmente insustentáveis (Garrafão do Norte, Brasil Novo, Aurora 
do Pará, Medicilândia, Moju, Tailândia, Senador Jose Porfírio, Dom 
Eliseu, Rondon do Pará, Porto de Moz, Ulianópolis, Anapu, Redenção, 
Itupiranga, Pacajá, Paragominas) estão com valores reais entre 100 a 500 
focos de calor. No caso dos municípios insustentáveis varia de 700 a quase 
8000, como é o caso de São Félix do Xingu. 

Nesse aspecto, Carvalho et al. (2016) corroboram que as políticas 
públicas devem possibilitar a elevação de oferta de capital físico e técnicas 
que poderiam conciliar uma maior produção agropecuária junto à ma-
nutenção da floresta e todos os seus benefícios, sem a necessidade de se 
aumentar o fator terra para a expansão da fronteira agrícola e um maior 
controle do modelo de corte e queima ou a sua erradicação para região 
amazônica. Nessas condições, elas terminam por conjugar sustentabilidade 
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a um produtivismo que – longe de questionar o “business as usual – permite 
contestar a pertinência das áreas protegidas na consecução dos objetivos 
da sustentabilidade, acirrando os conflitos com os movimentos sociais e 
étnicos. Essas circunstâncias contribuem para explicar, em larga medida, 
o parco desempenho dos indicadores de sustentabilidade no Pará, apesar 
dos resultados positivos de certas políticas públicas.

2.2. O Impacto do PPCDAm nos municípios paraenses

O PPCDAm surgiu em 2004 como resposta governamental às crescentes 
taxas de desmatamento na Amazônia Legal (MMA, 2004). Atuou em 
diversas frentes de prevenção, controle e produção sustentável e os resul-
tados mostram que de 2005 a 2010 a taxa de desmatamento na Amazô-
nia Legal apresentou expressiva redução (figura 4). O entanto, embora o 
desmatamento tenha sido decrescente ao longo do tempo, não houve 
grandes mudanças de modelos de produção e melhorias no setor econô-
mico, social e ambiental na região, mas em termos regionais, a Amazônia 
Legal melhorou o PIB (figura 4). No mesmo período, a economia do país 
cresceu sem precedentes, o PIB aumentou mais de 300%, porém não se 
associa a uma relação direta de causa-efeito, mas sim há sinais de que é 
possível conciliar desenvolvimento e crescimento econômico com a con-

Figura 4
Relação entre desmatamento e Produto Interno Bruto (PIB) na 

Amazônia Legal, antes e depois do PPCDAm

Fonte: MMA (2013).
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servação da Amazônia (MMA, 2013), desde que haja mudanças nos 
modelos de produção. 

Segundo o MMA (2017b) o desmatamento ocorrido nas áreas dos 
municípios prioritários corresponde a aproximadamente 45% a 50% do 
desmatamento detectado pelo sistema PRODES para toda a Amazônia 
Legal. Mesmo sob controle, a partir de 2015 houve um aumento da 
contribuição destes municípios prioritários para o desmatamento, que 
somado às áreas monitoradas e sob controle, chega a 51% do desmata-
mento total na Amazônia. Na mesma maneira, no ano de 2017 os dados 
apontam para a mesma tendência de concentração do desmatamento em 
municípios prioritários de toda região amazônica (MMA, 2017b).

Quando se analisa o estado do Pará, líder no desmatamento da Ama-
zônia Legal, verifica-se que os municípios prioritários adicionados aos 
municípios sob controle e monitorados representam uma queda progres-
siva com variação de 68% em 2005 para 17% em 2011 (figura 5). Porém, 
quando se analisa as taxas de desmatamento acumulado anual dos muni-
cípios prioritários do Pará, observa-se uma trajetória ascendente desde o 
ano de 2000 até 2016, enquanto os monitorados e os fora da lista mantêm 
as taxas quase constantes (figura 6).

Figura 5
Taxa do desflorestamento anual dos 26 municípios paraenses 

analisados neste estudo (prioritários, monitorados e fora da lista) 
em relação ao estado do Pará-PA

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do INPE (2017b).
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Na primeira e segunda fase do PPCDAm (2004 a 2011), a pressão de 
controle ambiental focou sobre os municípios críticos. As ações afetaram, 
sobremaneira, o estado do Pará, embargando municípios que mantinham 
importante participação na economia estadual. As ações de comando e 
controle foram realizadas em meio a fortes operações de fiscalização, que 
apreenderam produtos florestais e agropecuários além de maquinários. 
Foram embargadas as propriedades rurais onde se identificou ilegalidade. 
Adicionalmente, serrarias e madeireiras foram fechadas, fornos de carvoa-
rias foram destruídos, multas severas foram aplicadas e mandados de 
prisão aos infratores foram cumpridos.

 A publicação, pelo MMA, da lista suja dos municípios que mais 
desmatam na Amazônia representou um marco importante na tentativa 
de um processo de transição de uma economia centrada no uso predató-
rio do meio ambiente para uma economia de base mais sustentável.  Num 
contexto de visibilidade institucional, estar incluso na “lista suja” do 
MMA, representou, assim, um constrangimento econômico, político e 
social para os municípios, uma vez que os agricultores e pecuaristas das 
localidades arroladas ficam impedidos de obter novos financiamentos pelo 
sistema bancário oficial, até cumprirem com as exigências do Estado. Os 
municípios sofreram, assim, ações repressoras, paralisando as atividades 
produtivas, o que levou a uma situação de forte vulnerabilidade econômica.  
Considerando que o desafio do PPCDAm na terceira fase (2012-2015) 
foi a promoção de ações de Fomento às Atividades Produtivas Sustentáveis 

Figura 6
Taxa do desflorestamento acumulado dos 26 municípios paraenses 
analisados neste estudo (prioritários, monitorados e fora da lista)

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do INPE (2017b).
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condizentes com a nova dinâmica do desmatamento, essa orientação já 
fez surgir respostas dos municípios, que começaram a adotar estratégias 
de produção mais eficazes para a saída individual ou coletiva da lista do 
MMA.

Em 2017, o MMA atualizou sua lista de municípios prioritários e 
monitorados, acrescentando mais dois municípios do estado do Pará, 
Itaituba e Portel, na categoria de prioritários. Os critérios para inclusão 
consideraram: a área total de floresta desmatada em 2016 igual ou supe-
rior a 80 km²; a área total de floresta desmatada nos últimos três anos 
igual ou superior 160 km²; e o aumento da taxa de desmatamento em 
pelo menos três, dos últimos cinco anos (MMA, 2017b). O município 
de Santa Maria das Barreiras saiu da classificação de prioritário passando 
a ser considerado um município monitorado e sob controle, porque seguiu 
o critério de manter o desmatamento inferior a 40 km² nos últimos qua-
tro anos e possuir 80% de seu território, excetuadas as unidades de con-
servação e terras indígenas homologadas, com imóveis rurais devidamente 
monitorados por meio do Cadastro Ambiental Rural - CAR (MMA, 
2017a). Por sua vez, Paragominas, Dom Eliseu, Brasil Novo e São Félix 
do Xingu buscaram meios de conciliar o crescimento econômico com 
desenvolvimento sustentável e redução do desmatamento. Houve, então, 
um pacto pelo desmatamento zero com 58 municípios paraenses que 
assinaram acordo com o Ministério Público Federal (MPF). Consequen-
temente, tiveram intervenções nas cadeias de abastecimento de soja e 
carne bovina, como restrições ao acesso ao crédito e expansão das áreas 
protegidas, além de monitoramento e fiscalização ao combate à ilegalidade 
da exploração madeireira, contribuindo para o declínio do desmatamento, 
assim como o declínio da demanda por novos desmatamentos (Mello e 
Artaxo, 2017; Gibbs et al., 2015).

O grande problema do desmatamento da Amazônia está associado à 
ausência de governança fundiária, que decorre do processo histórico de 
construção do quadro institucional e legal inadequados para esse fim 
(Vieira et al., 2008; Toledo et al., 2017). O maior catalisador do desma-
tamento é a combinação dos ganhos da valorização da terra, na sua con-
versão de floresta em terra produtiva, associados aos ganhos da madeira 
e da pecuária estabelecida posteriormente. No Pará, o preço médio da 
terra com floresta é cerca de 300 vezes menor do que o preço com pasta-
gem e esse processo de aquisição e desmatamento, que já é muito rentável 
em áreas privadas, torna-se muito mais lucrativo nas terras devolutas 
(Araújo, 2016). 

A pecuária bovina é a atividade fortemente correlacionada com o 
desmatamento na Amazônia e, mesmo com a ocupação de novas áreas 
pelos grãos, como em Paragominas, vemos historicamente que o uso 
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anterior da área está ligado a esse negócio. Os motivos para o investimento 
na pecuária são os baixos custos de capital, pouco ou nenhum preparo do 
solo e preço baixo das terras (Rivero et al., 2009).  Em 2009, o MPF no 
Pará e o Greenpeace fizeram pressão para que os frigoríficos e varejistas 
de carne bovina e couro reduzissem o desmatamento associado à produ-
ção, o que fez com que esses agentes assinassem Termos de Ajustamento 
de Conduta – TAC. Os TACs forçam os frigoríficos a não efetuarem 
compras oriundas de propriedades com desmatamento após os acordos, 
ou que não aderiram ao CAR (Cadastro Ambiental Rural), sistema que 
mantém os limites de propriedades georreferenciadas para fazer o moni-
toramento ambiental. Esses acordos da cadeia de fornecimento nos mu-
nicípios do Pará incentivaram mudanças nas formas de atuação dos 
frigoríficos e dos produtores relacionadas ao desmatamento e ao registro 
no CAR das propriedades (Gibbs et al., 2015). Esse acordo de mercado 
certamente contribuiu para a organização de parte do setor da pecuária 
em direção a uma cadeia produtiva com menores danos socioambientais. 

O CAR também é uma forma de detecção das etapas e tipos de des-
matamento e pode ser útil para conhecer a dinâmica de expansão ou 
consolidação das fronteiras agropecuárias nos municípios da Amazônia 
(Pires, 2013). Esse instrumento tem servido à regularização ambiental, 
no entanto, é preciso ter cautela pois tem sido útil também à grilagem de 
terras (Moreira, 2016) sendo necessário que essa ferramenta seja aperfei-
çoada a fim de que sirva efetivamente à gestão ambiental e ao desenvol-
vimento de práticas sustentáveis.

Claramente, o padrão do desmatamento dos municípios mostra que 
as tendências de conversão florestal sofrem influência das políticas públi-
cas e de ações governamentais. Considera-se desta forma, que um plano 
de gestão territorial com vistas à sustentabilidade ambiental deve passar 
por discussões de prioridades baseadas em informação e conhecimento. 
Nesse processo, a ciência tem um papel preponderante em apresentar 
soluções para caminhos adequados diante de uma variedade de interesses 
econômicos e sociais no território paraense.

Considerações finais

Com a aplicação do Barômetro de Sustentabilidade, os municípios ana-
lisados ficaram concentrados entre o nível de potencialmente insustentá-
vel e o intermediário, não havendo uma evolução positiva como se 
esperava num período de 10 anos. Não obstante, nesse intervalo tempo-
ral de análise o índice de bem-estar humano melhorou, relacionado ao 
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impacto positivo das políticas públicas sociais para atender o combate à 
pobreza. 

O que se depreende dessa dinâmica é que, apesar dos resultados po-
sitivos alcançados, eles são pouco satisfatórios para mudar o status de 
sustentabilidade dos municípios. Esse padrão permite deduzir que as 
informações geradas sobre a sustentabilidade e desenvolvimento dos 
municípios demonstram a importância e a fragilidade das políticas pú-
blicas na Amazônia sobre as dimensões socioeconômicas e ambientais, e 
suas interações dentro e entre as mesmas. É notório o efeito do PPCDAm 
na desaceleração do desmatamento nos municípios e na busca de alter-
nativas sustentáveis de produção, porém, o maior desafio está associado 
a mudanças no modo estrutural de ocupação do território, na dinâmica 
no uso dos recursos naturais e na situação fundiária desses municípios. 

Na elaboração desta pesquisa, houve dificuldades de definir metas e 
parâmetros de referências para os municípios da Amazônia, que podem 
ser superadas com o avanço das pesquisas com indicadores de sustenta-
bilidade para a região amazônica, aumentando a disponibilização das 
informações para compor uma base de dados com indicadores mais 
abrangentes. É recomendável uma nova aplicação do BS nesses municípios 
analisados, após o término da 4ª fase do PPCDAm, que iniciou em 2016, 
para verificar o efeito de mais longo prazo dessa política pública.

Agradecimentos

Os autores agradecem ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Am-
bientais - PPGCA, convênio Universidade Federal do Pará - Museu Pa-
raense Emilio Goeldi - Embrapa Amazônia Oriental, pelo apoio 
institucional no desenvolvimento desta pesquisa, à Fundação Amazônia 
de Amparo a Estudos e Pesquisas -FAPESPA pela concessão de bolsa à 
primeira autora ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico-CNPq pela bolsa de produtividade a terceira autora (processo 
308778/2017-0). Este artigo constitui parte da tese de doutorado da 
primeira autora junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Am-
bientais-PPGCA.

Referências 

Araújo, de Lopes Paula (2016), “Indicadores de governança ambiental: 
uma abordagem sobre a disponibilização de informações e ins-



80 Do Vale, F. A. F. et al.: Sustentabilidade municipal no contexto de uma política...

trumentos de gestão”, Saúde, Meio Ambiente e Sustentabilidade, 
11 (1), São Paulo, Centro Universitário Senac São Paulo.

Araújo, Roberto; Philippe, Lená (2010), Desenvolvimento sustentável e 
sociedades na Amazônia, Belém, Museu Paraense Emílio Goeldi. 

Araújo, Geniberto de Cesar; Dias Pimenta, Handson Cláudio; Reis Me-
nezes, Leci Martins e Souza Campos, Lucila Maria de (2013), 
“Diagnosis of sustainability in the brazilian city of touros: an 
application of the Barometer of Sustainability”, Holos, 29 (2), 
Mossoró, Federal Institute of Rio Grande do Norte, <http://
www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/1220>, 
27 de agosto de 2018.

Batalhão, Silva da Cavalcante André; Teixeira Denílson e Lobo de Godoi 
Emiliano (2017), “The Barometer of Sustainability as a Monito-
ring Tool of the Sustainable Development Process in Ribeirão 
Preto, Brazil”, Journal of Environmental Science and Engineering 
núm. 3, Libertyville, David Publishing, <http://www.davidpu-
blisher.org/Public/uploads/Contribute/593621515a995.pdf>, 28 
de agosto de 2018.

Becker, Bertha Koiffmann (2005), “Geopolítica na Amazônia”, Estudos 
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